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Recomenda ao Governo da República a inclusão, na revisão da Lei das Finanças 
Locais, de princípios específicos para as Regiões Autónomas. 
 

SECRETARIA REGIONAL DA ECONOMIA; SECRETARIA REGIONAL 
DAS FINANÇAS 

Portaria n.º 394/2026 
Adita às tabelas de remunerações base e diuturnidades dos trabalhadores da APRAM 
- Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira, S.A., incluindo o 
pessoal técnico de pilotagem, mais uma base de remuneração. 
 

Portaria n.º 395/2026 

Altera o mapa de pessoal dos(as) trabalhadores(as) da APRAM - Administração dos 
Portos da Região Autónoma da Madeira, S.A., constante do Anexo I da Portaria 
n.º 97/2011, de 29 de agosto, na sua redação atual, mediante a atribuição de mais 
uma base remuneratória. 
 

SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS 
Portaria n.º 396/2026 

Autoriza a distribuição dos encargos orçamentais referentes à celebração de um 
contrato de arrendamento para fins não habitacionais, com vista à instalação de 
serviços públicos, relativo à divisão, com a área bruta privativa de 423,14 m², 
localizada no piso 0, do prédio urbano - Edificação 3, integrante do ainda 
denominado por Parque Urbano de São Vicente, localizado em Vila - Ribeira, 
freguesia e município de São Vicente, inscrito na respetiva matriz predial sob o 
artigo 3757, no valor apurado e global de 168.000,00 €. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 28/2026/M 
 

de 10 de agosto 
 

Sumário: 
Recomenda ao Governo da República a inclusão, na revisão da Lei das Finanças Locais, de princípios específicos para as Regiões 
Autónomas. 
 
Texto: 
 
Recomenda ao Governo da República a inclusão, na revisão da Lei das Finanças Locais, de princípios específicos para as 

Regiões Autónomas 
 
A Constituição da República Portuguesa consagra a autonomia do poder local como uma dimensão essencial da 

organização democrática do Estado, atribuindo às autarquias um papel estruturante nos planos político, administrativo e 
financeiro, em estreita articulação com o princípio da subsidiariedade. 

O regime financeiro das autarquias deve assegurar uma justa repartição dos recursos públicos, garantindo os meios 
necessários ao exercício das suas competências, promovendo a coesão territorial e corrigindo desigualdades estruturais. 

A definição das competências atribuídas às autarquias locais deve integrar, de forma efetiva, os municípios no respetivo 
processo de conformação, em reconhecimento da sua proximidade às populações e do conhecimento direto das necessidades 
coletivas, da capacidade dos serviços e dos encargos associados à execução das políticas públicas. 

Esse processo, aliás, deverá ter por base mecanismos de articulação institucional prévios e estruturados, que assegurem a 
participação dos municípios enquanto sujeitos ativos da decisão pública e parceiros do Estado na prossecução do interesse 
público, preservando a responsabilidade própria do Estado no cumprimento das funções que lhe incumbem, sem que os 
municípios sejam chamados a suprir insuficiências ou responsabilidades que pertencem à esfera estatal. 

O atual modelo de financiamento evidencia um desajustamento face à realidade do poder local, com particular incidência 
nas Regiões Autónomas, cujas especificidades territoriais, económicas e demográficas reclamam a adoção de critérios 
diferenciados. 

A revisão da Lei das Finanças Locais assume, a este propósito, uma relevância política inegável, na medida em que dela 
depende a afirmação efetiva do poder local como parceiro estratégico do desenvolvimento, em termos compatíveis com a sua 
autonomia constitucionalmente consagrada e com a exigência de um modelo de governação territorial assente na proximidade, 
na responsabilidade e na adequação dos meios às funções atribuídas. 

Acresce que determinadas responsabilidades públicas integram a esfera própria do Estado, devendo ser por este assumidas 
de forma direta, integral e financeiramente adequada. A cooperação financeira das Regiões Autónomas com as respetivas 
autarquias, quando se verifica, traduz um esforço acrescido de proximidade e de resposta às necessidades das populações, não 
podendo constituir qualquer tipo de fundamento para a deslocação de encargos que incumbem à República. 

Situação análoga verifica-se relativamente ao financiamento das juntas de freguesia, o qual se tem revelado 
manifestamente insuficiente para assegurar o cumprimento das competências e obrigações que lhes estão atribuídas. Esta 
insuficiência tem conduzido, em numerosos casos, à afetação de verbas próprias dos municípios para suprir carências que 
deveriam encontrar cobertura no financiamento assegurado pelo Estado, transferindo para as autarquias municipais encargos 
que extravasam a sua esfera de responsabilidade e agravando a pressão sobre os respetivos orçamentos. 

Este facto evidencia a necessidade de criar condições que reforcem a capacidade de intervenção das freguesias, 
designadamente através da possibilidade de recurso ao endividamento para financiamento de investimento público local, 
permitindo-lhes responder de forma mais eficaz às exigências decorrentes das competências que lhes estão atribuídas, desde a 
qualificação dos recursos humanos à execução de pequenas intervenções e respostas de proximidade fundamentais para o 
quotidiano das populações. 

É, por isso, óbvio que a transferência de competências desacompanhada dos correspondentes meios financeiros gera 
desequilíbrios estruturais no funcionamento do poder local, condiciona a capacidade de intervenção dos municípios, convoca a 
afetação de recursos regionais a domínios que extravasam a sua esfera de responsabilidade e repercute-se, em última instância, 
na qualidade e na eficácia dos serviços prestados às populações. 

As autarquias da Região Autónoma da Madeira enfrentam condicionantes permanentes resultantes da insularidade - e, no 
caso do Porto Santo, da dupla insularidade - , da fragmentação territorial, da ultraperiferia, da dependência logística externa e 
da exposição a riscos naturais. Estamos, em bom rigor, perante fatores que implicam custos acrescidos no exercício das suas 
funções. 

O artigo 349.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia reconhece expressamente as especificidades das 
regiões ultraperiféricas e autoriza a adoção de medidas próprias para fazer face às suas condicionantes estruturais. 

Este reconhecimento vincula não apenas as instituições europeias, mas também os Estados-Membros na configuração das 
suas políticas internas. Portugal não pode, por isso, ignorar nas suas escolhas de financiamento local aquilo que o próprio 
direito europeu impõe como princípio, que a igualdade de oportunidades entre territórios exige tratamento diferenciado 
quando as condições de partida são estruturalmente desiguais. 

Esta necessidade de diferenciação territorial encontra paralelo em vastas zonas do interior do país, onde a baixa densidade 
populacional, o envelhecimento demográfico, a dispersão geográfica e as dificuldades de acesso a serviços e infraestruturas 
colocam exigências acrescidas ao poder local. A revisão da Lei das Finanças Locais deve, por isso, reconhecer de forma mais 
equilibrada as especificidades territoriais existentes no conjunto do território nacional, assegurando mecanismos de 
financiamento ajustados às realidades permanentes que condicionam a ação das autarquias. 
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Num tempo em que desafios como a transição energética, as alterações climáticas, a digitalização e a segurança económica 

ganham centralidade, são as autarquias que asseguram parte da execução concreta das políticas públicas, frequentemente com 
meios considerados insuficientes. Esta realidade assume particular acuidade em territórios ultraperiféricos, onde os custos 
estruturais são mais elevados e a capacidade de resposta depende diretamente da robustez financeira do poder local. 

É inegável que, ao longo da última década, se verificou um aumento significativo das competências transferidas para as 
autarquias, sem que esse acréscimo de responsabilidades tivesse sido acompanhado pelos correspondentes meios financeiros, 
gerando um desequilíbrio estrutural entre as atribuições e os respetivos recursos. Esta realidade revela uma insuficiente 
assunção de responsabilidades por parte do Estado, sendo o momento presente particularmente relevante para dar seguimento 
a este processo, corrigindo o desfasamento existente e assegurando um modelo de financiamento coerente com as 
competências atribuídas. 

O momento atual é, também, uma oportunidade particularmente relevante para proceder à revisão do modelo de 
funcionamento do poder local, no sentido da sua adequação às exigências contemporâneas de coesão, eficiência e equilíbrio 
territorial. 

A reconfiguração do regime autárquico deverá orientar-se por critérios de justiça distributiva e de equidade territorial, 
assegurando que as especificidades de cada território são devidamente consideradas na definição de competências, na afetação 
de recursos e na organização dos serviços públicos locais. Ou seja, é importante que se afirme um modelo que reconheça as 
diferenças como um fator de diferenciação legítima e que promova uma capacidade efetiva de resposta em todo o território, 
em condições de proporcionalidade e de adequação às realidades locais. 

A anunciada revisão da Lei das Finanças Locais, por parte do Governo da República que iniciou já o processo através da 
constituição de um grupo de trabalho com objetivos e metas delineadas, constitui, por isso, uma oportunidade para corrigir 
desequilíbrios, reforçar a autonomia local e construir um modelo mais justo, previsível e adaptado à especificidade das 
Regiões Autónomas. 

A transferência de competências exige a correspondente afetação de meios financeiros, sob pena de se transformar numa 
sobrecarga que limita a capacidade de ação das autarquias. 

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do Estatuto 
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas 
Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, recomendar ao Governo da República que, na revisão da Lei das 
Finanças Locais, se consagre: 

 
1 -  A definição, de forma clara e por parte do Estado, das competências de cada um dos órgãos autárquicos, garantindo 

coerência entre responsabilidades políticas e o respetivo financiamento pelo Estado; 
 
2 -  A criação de mecanismos específicos de compensação da insularidade aplicáveis às autarquias das Regiões 

Autónomas, que considerem os sobrecustos permanentes e integrem fatores específicos como, por exemplo, a 
existência de áreas protegidas e a pressão da população flutuante; 

 
3 -  A introdução de critérios de majoração das transferências do Estado que reflitam os sobrecustos estruturais da 

insularidade; 
 
4 -  A previsibilidade e estabilidade das transferências, designadamente através de mecanismos plurianuais e de 

atualização automática indexada a indicadores económicos; 
 
5 -  A criação de condições para um acesso direto e simplificado a fundos europeus por parte das autarquias das Regiões 

Autónomas; 
 
6 -  O reforço da capacitação administrativa e técnica das autarquias, incluindo na área dos recursos humanos e da 

modernização tecnológica; 
 
7 -  A consagração de mecanismos que assegurem às autarquias locais o acesso a fontes complementares de 

financiamento sempre que as transferências do Estado se revelem insuficientes para fazer face às competências que 
lhes são legalmente atribuídas, reforçando a sua autonomia financeira e a capacidade de prossecução das respetivas 
atribuições; 

 
8 -  A definição de um regime que permita o recurso ao endividamento por parte das autarquias locais para financiamento 

de despesas de investimento, em condições compatíveis com a sua sustentabilidade financeira e adequadas às 
especificidades territoriais, garantindo a concretização de infraestruturas e projetos de relevante interesse público 
local; 

 
9 -  A previsão de mecanismos que permitam às freguesias recorrer ao endividamento para financiamento de investimento 

público local, em moldes compatíveis com a respetiva capacidade financeira e adequados às competências legalmente 
atribuídas, reforçando a sua capacidade de intervenção e autonomia de atuação; 

 
10 -  A não utilização das receitas próprias regionais, como mecanismo de compensação das responsabilidades do Estado 

no financiamento das autarquias das Regiões Autónomas. 
 
Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 15 de julho de 2026. 
 
A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, Rubina Maria Branco Leal Vargas 
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SECRETARIA REGIONAL DA ECONOMIA; SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS 
 

Portaria n.º 394/2026 
 

de 10 de agosto 
 

Sumário: 
Adita às tabelas de remunerações base e diuturnidades dos trabalhadores da APRAM - Administração dos Portos da Região Autónoma 
da Madeira, S.A., incluindo o pessoal técnico de pilotagem, mais uma base de remuneração. 
 
Texto: 
A APRAM- Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira, S.A., sociedade comercial sob a forma de 

sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos, que integra o setor empresarial da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2021/M, de 30 de junho, na sua redação em vigor, é responsável pela 
administração dos portos, cais e marinas da Região Autónoma da Madeira, exercendo poderes de autoridade e de 
administração. 

Nos termos do disposto no Estatuto de Pessoal das Administrações Portuárias (EPAP), adaptado à Região Autónoma da 
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 18/2001/M, de 29 de junho e da Portaria n.º 1098/99, de 21 de dezembro, com 
as alterações introduzidas pelas Portarias n.ºs 218/2002, de 12 de março e 1182/2004, de 14 de setembro, adaptada à Região 
Autónoma da Madeira pela Portaria n.º 97/2001, de 29 de agosto, alterada pelas Portarias n.ºs 158/2004, de 20 de agosto, 
3/2006, de 23 de janeiro, 109/2006, de 22 de setembro e 275/2018, de 16 de agosto, o mapa de pessoal dos(as) 
trabalhadores(as) da APRAM- Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira, S.A, que constitui o anexo I da 
Portaria n.º 97/2001, de 29 de agosto, na sua redação atual, foi alterado mediante a atribuição de mais uma base remuneratória. 

De igual forma, nos termos do disposto na Portaria n.º 633/99, de 11 de agosto, alterada pela Portaria n.º 344/2001, de 06 
de abril, adaptada à Região Autónoma da Madeira pela Portaria n.º 84/2000, de 02 de outubro, alterada pelas Portarias 
n.ºs 32/2001, de 09 de abril e 45/2002, de 15 de março, adaptada à Região Autónoma da Madeira pela Portaria n.º 84/2000, de 
02 de outubro, alterada pelas Portarias n.ºs 32/2001, de 09 de abril e 45/2002, de 15 de março, o mapa do pessoal técnico de 
pilotagem, que constitui o anexo I da Portaria n.º 84/2000, de 02 de outubro, na sua redação em vigor, foi alterado mediante a 
atribuição de mais uma base remuneratória. 

Assim, nos termos do disposto na alínea d) do artigo 69.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 05 de junho, revisto e alterado pela Lei n.º 130/99, de 21 de agosto e Lei n.º 12/2000, 
de 21 de junho, no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 421/99, de 21 de outubro, que criou o Estatuto de Pessoal das 
Administrações Portuárias (EPAP), adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
18/2001/M, de 29 de junho, na Portaria n.º 633/99, de 11 de agosto, alterada pela Portaria n.º 344/2001, de 06 de abril, 
adaptada à Região Autónoma da Madeira pela Portaria n.º 84/2000, de 02 de outubro, alterada pelas Portarias n.ºs 32/2001, de 
09 de abril e 45/2002, de 15 de março e na alínea b) do artigo 8.º do Decreto Regulamentar Regional, n.º 7/2025/M, de 13 de 
junho e ouvido o sindicato representativo do setor, manda o Governo Regional da Madeira, pelos Secretários Regionais da 
Economia e das Finanças, o seguinte: 

 
1 -  À tabela de remunerações base, incluindo diuturnidades, dos(as) trabalhadores(as) da APRAM- Administração dos 

Portos da Região Autónoma da Madeira, S.A., aprovada pelo n.º 1 da Portaria n.º 507/2025, de 3 de setembro, 
publicada no JORAM, I Série, n.º 154, de 8 de setembro, é aditada a base de remuneração 30, cujo montante resulta 
da variação relativa por comparação com a base de remuneração precedente, conforme anexo I à presente portaria, da 
qual faz parte integrante. 

 
2 -  À tabela de remunerações base, incluindo diuturnidades, do pessoal técnico de pilotagem, aprovada pela Portaria 

n.º 507/2025, de 3 de setembro, publicada no JORAM, I Série, n.º 154, de 8 de setembro, é aditada a base de 
remuneração 30, cujo montante resulta da variação relativa por comparação com a base de remuneração precedente, 
conforme anexo III à presente portaria, da qual faz parte integrante. 

 
3 -  São revogados os anexos I e III da Portaria n.º 507/2025, de 03 de setembro, publicada no JORAM, I Série, n.º 154, 

de 8 de setembro. 
 
4 -  O aditamento da base de remuneração 30 previsto nos n.ºs 1 e 2 da presente portaria produz efeitos a 1 de janeiro de 

2026. 
 
Secretarias Regionais de Economia e das Finanças, assinada em 6 de agosto de 2026. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DA ECONOMIA, José Manuel de Sousa Rodrigues 
 
PEL’O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS, Elsa Maria dos Santos Fernandes 
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ANEXO I 

 
(a que se refere o n.º 1) 

 
Nota: Os valores abaixo não prejudicam o montante da RMMG que for aplicável em cada ano. 
*Montante absorvido pelo valor da RMMG aplicável. 

         

BR 
Nº 
DE 

DIUTUR. 
  

REMUNERAÇÃO 
BASE 

   DIUTURNIDADES 

  

BR 
Nº 

DIUTUR. 
VALOR 

  

3 

0   708,78 *  

3 

0 0,00 

1   741,38 *  1 32,60 

2   786,38 *  2 77,60 

3   814,98 *  3 106,20 

4   858,78 *  4 150,00 

5   890,68 *  5 181,90 

6   907,28 *  6 198,50 

7   941,48    7 232,70 

8   959,08    8 250,30 

9   977,28    9 268,50 

10   995,68    10 286,90 

4 

0   759,28 *  

4 

0 0,00 

1   802,48 *  1 43,20 

2   832,28 *  2 73,00 

3   872,68 *  3 113,40 

4   903,38 *  4 144,10 

5   935,78    5 176,50 

6   953,28    6 194,00 

7   989,38    7 230,10 

8   1 008,08    8 248,80 

9   1 027,18    9 267,90 

10   1 046,58    10 287,30 

5 

0   812,38 *  

5 

0 0,00 

1   842,98 *  1 30,60 

2   886,28 *  2 73,90 

3   915,88    3 103,50 

4   947,78    4 135,40 

5   981,68    5 169,30 

6   1 000,38    6 188,00 

7   1 038,08    7 225,70 

8   1 057,68    8 245,30 

9   1 077,88    9 265,50 

10   1 098,38    10 286,00 

6 

0   857,68 *  

6 

0 0,00 

1   898,68 *  1 41,00 

2   931,38    2 73,70 

3   963,08    3 105,40 

4   992,98    4 135,30 

5   1 028,08    5 170,40 

6   1 047,68    6 190,00 

7   1 087,28    7 229,60 

8   1 107,78    8 250,10 
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9   1 128,98    9 271,30 

10   1 150,48    10 292,80 

7 

0   938,48    

7 

0 0,00 

1   970,98    1 32,50 

2   1 001,48    2 63,00 

3   1 034,18    3 95,70 

4   1 068,68    4 130,20 

5   1 116,48    5 178,00 

6   1 137,78    6 199,30 

7   1 180,98    7 242,50 

8   1 203,58    8 265,10 

9   1 226,58    9 288,10 

10   1 250,08    10 311,60 

8 

0   986,88    

8 

0 0,00 

1   1 020,18    1 33,30 

2   1 050,78    2 63,90 

3   1 085,98    3 99,10 

4   1 135,68    4 148,80 

5   1 164,98    5 178,10 

6   1 187,28    6 200,40 

7   1 232,48    7 245,60 

8   1 255,98    8 269,10 

9   1 279,98    9 293,10 

10   1 304,58    10 317,70 

9 

0   1 040,38    

9 

0 0,00 

1   1 070,78    1 30,40 

2   1 123,18    2 82,80 

3   1 155,18    3 114,80 

4   1 184,78    4 144,40 

5   1 218,88    5 178,50 

6   1 241,98    6 201,60 

7   1 289,18    7 248,80 

8   1 314,08    8 273,70 

9   1 339,28    9 298,90 

10   1 365,08    10 324,70 

10 

0   1 092,68    

10 

0 0,00 

1   1 144,28    1 51,60 

2   1 176,18    2 83,50 

3   1 206,38    3 113,70 

4   1 237,48    4 144,80 

5   1 295,88    5 203,20 

6   1 320,58    6 227,90 

7   1 371,18    7 278,50 

8   1 397,58    8 304,90 

9   1 424,48    9 331,80 

10   1 451,78    10 359,10 

11 

0   1 182,18    

11 

0 0,00 

1   1 216,88    1 34,70 

2   1 245,48    2 63,30 

3   1 277,28    3 95,10 

4   1 314,28    4 132,10 
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5   1 352,28    5 170,10 

6   1 378,38    6 196,20 

7   1 431,18    7 249,00 

8   1 458,68    8 276,50 

9   1 486,68    9 304,50 

10   1 515,38    10 333,20 

12 

0   1 249,98    

12 

0 0,00 

1   1 278,58    1 28,60 

2   1 314,98    2 65,00 

3   1 352,28    3 102,30 

4   1 389,58    4 139,60 

5   1 427,88    5 177,90 

6   1 455,48    6 205,50 

7   1 511,48    7 261,50 

8   1 540,48    8 290,50 

9   1 570,18    9 320,20 

10   1 600,58    10 350,60 

13 

0   1 311,78    

13 

0 0,00 

1   1 350,18    1 38,40 

2   1 384,88    2 73,10 

3   1 424,08    3 112,30 

4   1 463,98    4 152,20 

5   1 519,78    5 208,00 

6   1 548,98    6 237,20 

7   1 608,68    7 296,90 

8   1 639,48    8 327,70 

9   1 671,28    9 359,50 

10   1 703,58    10 391,80 

14 

0   1 403,38    

14 

0 0,00 

1   1 440,68    1 37,30 

2   1 475,88    2 72,50 

3   1 537,48    3 134,10 

4   1 568,78    4 165,40 

5   1 602,78    5 199,40 

6   1 633,68    6 230,30 

7   1 696,48    7 293,10 

8   1 729,28    8 325,90 

9   1 762,78    9 359,40 

10   1 796,98    10 393,60 

15 

0   1 494,98    

15 

0 0,00 

1   1 532,28    1 37,30 

2   1 588,68    2 93,70 

3   1 621,68    3 126,70 

4   1 653,08    4 158,10 

5   1 688,18    5 193,20 

6   1 720,78    6 225,80 

7   1 787,48    7 292,50 

8   1 822,08    8 327,10 

9   1 857,48    9 362,50 

10   1 893,58    10 398,60 

16 0   1 637,08    16 0 0,00 



8 
Número 142 

10 de agosto de 2026 

 

1   1 669,08    1 32,00 

2   1 703,68    2 66,60 

3   1 736,08    3 99,00 

4   1 775,28    4 138,20 

5   1 819,28    5 182,20 

6   1 854,68    6 217,60 

7   1 926,38    7 289,30 

8   1 963,78    8 326,70 

9   2 001,98    9 364,90 

10   2 040,88    10 403,80 

17 

0   1 731,58    

17 

0 0,00 

1   1 764,18    1 32,60 

2   1 801,18    2 69,60 

3   1 846,58    3 115,00 

4   1 916,78    4 185,20 

5   1 949,58    5 218,00 

6   1 987,28    6 255,70 

7   2 064,58    7 333,00 

8   2 104,68    8 373,10 

9   2 145,68    9 414,10 

10   2 187,58    10 456,00 

18 

0   1 843,68    

18 

0 0,00 

1   1 883,58    1 39,90 

2   1 952,68    2 109,00 

3   1 985,98    3 142,30 

4   2 021,08    4 177,40 

5   2 055,08    5 211,40 

6   2 095,08    6 251,40 

7   2 176,48    7 332,80 

8   2 218,88    8 375,20 

9   2 262,28    9 418,60 

10   2 306,38    10 462,70 

19 

0   2 029,18    

19 

0 0,00 

1   2 062,08    1 32,90 

2   2 097,48    2 68,30 

3   2 131,98    3 102,80 

4   2 169,18    4 140,00 

5   2 210,38    5 181,20 

6   2 253,48    6 224,30 

7   2 341,18    7 312,00 

8   2 386,78    8 357,60 

9   2 433,48    9 404,30 

10   2 481,08    10 451,90 

20 

0   2 148,68    

20 

0 0,00 

1   2 184,48    1 35,80 

2   2 221,58    2 72,90 

3   2 266,28    3 117,60 

4   2 314,88    4 166,20 

5   2 388,98    5 240,30 

6   2 435,38    6 286,70 

7   2 530,88    7 382,20 
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8   2 580,18    8 431,50 

9   2 630,68    9 482,00 

10   2 682,18    10 533,50 

21 

0   2 286,78    

21 

0 0,00 

1   2 333,98    1 47,20 

2   2 416,38    2 129,60 

3   2 449,98    3 163,20 

4   2 488,08    4 201,30 

5   2 521,28    5 234,50 

6   2 570,28    6 283,50 

7   2 671,08    7 384,30 

8   2 724,14    8 437,36 

9   2 778,68    9 491,90 

10   2 834,36    10 547,58 

22 

0   2 489,38    

22 

0 0,00 

1   2 524,38    1 35,00 

2   2 557,58    2 68,20 

3   2 602,38    3 113,00 

4   2 648,28    4 158,90 

5   2 698,80    5 209,42 

6   2 752,53    6 263,15 

7   2 862,86    7 373,48 

8   2 920,16    8 430,78 

9   2 978,59    9 489,21 

10   3 038,15    10 548,77 

23 

0   2 634,78    

23 

0 0,00 

1   2 681,38    1 46,60 

2   2 729,96    2 95,18 

3   2 821,18    3 186,40 

4   2 856,83    4 222,05 

5   2 894,62    5 259,84 

6   2 952,44    6 317,66 

7   3 070,73    7 435,95 

8   3 131,92    8 497,14 

9   3 194,64    9 559,86 

10   3 258,48    10 623,70 

24 

0   2 818,62    

24 

0 0,00 

1   2 899,53    1 80,91 

2   2 936,71    2 118,09 

3   2 972,05    3 153,43 

4   3 008,62    4 190,00 

5   3 058,98    5 240,36 

6   3 120,27    6 301,65 

7   3 245,00    7 426,38 

8   3 310,17    8 491,55 

9   3 376,36    9 557,74 

10   3 443,99    10 625,37 

25 

0   3 043,97    

25 

0 0,00 

1   3 085,44    1 41,47 

2   3 132,84    2 88,87 

3   3 176,87    3 132,90 
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4   3 262,57    4 218,60 

5   3 302,61    5 258,64 

6   3 368,80    6 324,83 

7   3 503,54    7 459,57 

8   3 573,51    8 529,54 

9   3 645,12    9 601,15 

10   3 718,06    10 674,09 

26 

0   3 228,04    

26 

0 0,00 

1   3 316,71    1 88,67 

2   3 353,48    2 125,44 

3   3 392,10    3 164,06 

4   3 428,77    4 200,73 

5   3 474,73    5 246,69 

6   3 544,40    6 316,36 

7   3 685,98    7 457,94 

8   3 759,73    8 531,69 

9   3 834,92    9 606,88 

10   3 911,63    10 683,59 

27 

0   3 485,56    

27 

0 0,00 

1   3 583,22    1 97,66 

2   3 621,52    2 135,96 

3   3 664,12    3 178,56 

4   3 702,84    4 217,28 

5   3 752,48    5 266,92 

6   3 827,56    6 342,00 

7   3 980,48    7 494,92 

8   4 060,16    8 574,60 

9   4 141,47    9 655,91 

10   4 224,41    10 738,85 

28 

0   3 765,35    

28 

0 0,00 

1   3 870,46    1 105,11 

2   3 911,73    2 146,38 

3   3 958,31    3 192,96 

4   3 999,38    4 234,03 

5   4 053,01    5 287,66 

6   4 134,11    6 368,76 

7   4 299,49    7 534,14 

8   4 385,40    8 620,05 

9   4 473,15    9 707,80 

10   4 562,63    10 797,28 

29 

0   4 066,39    

29 

0 0,00 

1   4 179,77    1 113,38 

2   4 224,52    2 158,13 

3   4 274,77    3 208,38 

4   4 319,51    4 253,12 

5   4 377,13    5 310,74 

6   4 464,77    6 398,38 

7   4 643,23    7 576,84 

8   4 736,08    8 669,69 

9   4 830,78    9 764,39 
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10   4 927,41    10 861,02 

30 

0   4 367,43    

30 

0 0,00 

1   4 489,08    1 121,65 

2   4 537,31    2 169,88 

3   4 591,23    3 223,80 

4   4 639,64    4 272,21 

5   4 701,25    5 333,82 

6   4 795,43    6 428,00 

7   4 986,97    7 619,54 

8   5 086,76    8 719,33 

9   5 188,41    9 820,98 

10   5 292,19    10 924,76 

 
 

Portaria n.º 395/2026 
 

de 10 de agosto 
 

Sumário: 
Altera o mapa de pessoal dos(as) trabalhadores(as) da APRAM - Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira, S.A., 
constante do Anexo I da Portaria n.º 97/2011, de 29 de agosto, na sua redação atual, mediante a atribuição de mais uma base 
remuneratória. 
 
Texto: 
A APRAM- Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira, S.A., sociedade comercial sob a forma de 

sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos, que integra o setor empresarial da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2021/M, de 30 de junho, na sua redação em vigor, é responsável pela 
administração dos portos, cais e marinas da Região Autónoma da Madeira, exercendo poderes de autoridade e de 
administração. 

O mapa de pessoal dos trabalhadores da APRAM- Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira, S.A, 
estabelecido nos termos do Estatuto de Pessoal das Administrações Portuárias (EPAP), aprovado em anexo ao Decreto-Lei 
n.º 421/99, de 21 de outubro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 18/2001/M, de 
29 de junho e da Portaria n.º 1098/99, de 21 de dezembro, com as alterações introduzidas pelas Portarias n.ºs 218/2002, de 12 
de março e 1182/2004, de 14 de setembro, adaptada à Região Autónoma da Madeira pela Portaria n.º 97/2001, de 29 de 
agosto, alterada pelas Portarias n.ºs 158/2004, de 20 de agosto, 3/2006, de 23 de janeiro, 109/2006, de 22 de setembro e 
275/2018, de 16 de agosto, pelo que atenta a realidade atual, considera-se adequado proceder à sua atualização. 

Assim, nos termos do disposto na alínea d) do artigo 69.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 05 de junho, revisto e alterado pela Lei n.º 130/99, de 21 de agosto e Lei n.º 12/2000, 
de 21 de junho, no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 421/99, de 21 de outubro, que criou o Estatuto de Pessoal das 
Administrações Portuárias (EPAP), adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2001/M, de 29 de junho e na alínea b) do artigo 8.º do Decreto Regulamentar Regional, n.º 7/2025/M, de 13 de junho e 
ouvido o sindicato representativo do setor, manda o Governo Regional da Madeira, pelos Secretários Regionais da Economia 
e das Finanças, o seguinte: 

 
1 -  O mapa de pessoal dos(as) trabalhadores(as) da APRAM- Administração dos Portos da Região Autónoma da 

Madeira, S.A., que constitui o anexo I da Portaria n.º 97/2001, de 29 de agosto, na sua redação atual, passa a ter a 
redação constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante. 

 
2 -  Os(as) trabalhadores(as) transitam para a nova base de remuneração, mantendo o grau de desenvolvimento que 

detêm, com transporte de tempo para o grau seguinte. 
 
3 -  O disposto na presente portaria produz efeitos a 1 de janeiro de 2026. 
 
Secretarias Regionais de Economia e das Finanças, assinada em 6 de agosto de 2026. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DA ECONOMIA, José Manuel de Sousa Rodrigues 
 
PEL’O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS, Elsa Maria dos Santos Fernandes 
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ANEXO I 
 

(a que se refere o n.º 1) 
 

Mapa de Pessoal 
 

Grupo 

profissional 
Carreira 

Horário 
Graus de desenvolvimento e 

bases de remuneração 

(H) 6 5 4 3 2 1 

1 Assessor/a 

Consultor/a jurídico/a/Técnico/a superior 

 

 

35 

- 

20 

- 

22 

- 

23 

28 

24 

29 

25 

30 

26 

2 Técnico/a 40 18 20 21 22 23 25 

3 Contramestre     18 19 20 

  40       

4 Mestre de tráfego local 40 - - 16 17 18 19 

 Motorista marítimo I 40 - - - - - 19 

 Motorista marítimo II 40 - - - - 18 - 

 Motorista marítimo III 40 - 15 16 17 - - 

 Fiscal técnico/a de obras e apetrechamento 

portuário 

40 - 12 13- 14 16 18 

 Operador/a de computador 35 - - - - - - 

 Tesoureiro/a 35 - 12 13 14 16 18 

 Técnico/a de apoio informático 35 10 12 14 16 18 19 

5A Operador/a de equipamento portuário 40 10 11 12 13 16 18 

 Agente de exploração 40 - - - - - - 

 Operário/a qualificado/a 40 8 10 12 14 16 18 

 (Canalizador/a 40 - - - - - - 

 Carpinteiro/a 40 - - - - - - 

 Eletricista 40 - - - - - - 

 Estucador/a 40 - - - - - - 

 Ferreiro/a-forjador/a 40 - - - - - - 

 Mecânico/a 40 - - - - - - 

 Pedreiro/a 40 - - - - - - 

 Pintor/a 40 - - - - - - 

 Serralheiro/a civil 40 - - - - - - 

 Serralheiro/a mecânico/a 40 - - - - - - 

 Soldador/a 

Torneiro/a Mecânico/a) 

40 - - - - - - 

 Técnico/a administrativo/a 35 - - - - - - 

 Técnico/a auxiliar 40 - - - - - - 

 Fiel de depósito 40 - - - - - - 

5B Ajudante de motorista marítimo 40 - 9 10 12 14 16 

 Marinheiro/a 40 - - - - - - 

 Operador/a de cais 40 - - - - - - 

6 Motorista de ligeiros 40 - 7 9 10 11 13 

 Auxiliar de serviços 40 6 7 9 10 11 13 

 Cantoneiro/a de limpeza 40 - - - - - - 

 Guarda portuário/a 40 - - - - - - 

 Telefonista-rececionista 35 - - - - - - 

 Auxiliar de limpeza 40 - 4 5 7 8 10 

H - duração normal do trabalho semanal. 

 
 

Carreiras Residuais 
 

Grupo 

profissional 
Carreira 

Horário 
Graus de desenvolvimento e 

bases de remuneração 

(H) 6 5 4 3 2 1 

3 Adjunto/a de exploração  40 - - - 18 19 20 

 Adjunto/a técnico/a 40 - - - - - - 

 Assistente administrativo/a  35 - - - - - - 

4 Operador/a de sistema 35 - 13 15 16 17 18 

H - duração normal do trabalho semanal. 
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SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS 

 
Portaria n.º 396/2026 

 
de 10 de agosto 

 
Sumário: 
Autoriza a distribuição dos encargos orçamentais referentes à celebração de um contrato de arrendamento para fins não habitacionais, 
com vista à instalação de serviços públicos, relativo à divisão, com a área bruta privativa de 423,14 m², localizada no piso 0, do prédio 
urbano - Edificação 3, integrante do ainda denominado por Parque Urbano de São Vicente, localizado em Vila - Ribeira, freguesia e 
município de São Vicente, inscrito na respetiva matriz predial sob o artigo 3757, no valor apurado e global de 168.000,00 €. 
 
Texto: 
Dando integral e estrito cumprimento ao artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho, na sua redação atual, e para 

efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 30.º do Decreto Legislativo Regional n.º 8/2025/M, de 30 de dezembro, manda o 
Governo Regional, através do Secretário Regional das Finanças, o seguinte: 

 
1 -  Os encargos orçamentais referentes à celebração de um contrato de arrendamento para fins não habitacionais, com 

vista à instalação de serviços públicos, relativo à divisão, com a área bruta privativa de 423,14 m², localizada no piso 
0, do prédio urbano - Edificação 3, integrante do ainda denominado por Parque Urbano de São Vicente, localizado em 
Vila - Ribeira, freguesia e concelho de São Vicente, inscrito na respetiva matriz predial sob o artigo 3757, no valor 
apurado e global de 168.000,00 € (cento e sessenta e oito mil euros), isento de IVA, nos termos do disposto no n.º 29 
do artigo 9.º do Código do IVA, encontram-se escalonados da seguinte forma:  

 
Ano 2026  ..........................................................................................................  14.000,00 € 
Ano 2027  ..........................................................................................................  33.600,00 €  
Ano 2028  ..........................................................................................................  33.600,00 € 
Ano 2029  ..........................................................................................................  33.600,00 € 
Ano 2030  ..........................................................................................................  33.600,00 € 
Ano 2031  ..........................................................................................................  19.600,00 € 

 
2 -  A despesa relativa ao ano económico de 2026 foi inscrita na proposta de orçamento da Região Autónoma da Madeira 

para esse ano, na rubrica da Secretaria 47, Capítulo 01, Divisão 02, Subdivisão 04, Código de Classificação 
Económica 02.02.04.S0.00, Centro Financeiro M100333, Fonte de Financiamento 311.  

 
3 -  A verba necessária para o ano económico de 2027 e seguintes será inscrita na proposta de orçamento da Região 

Autónoma da Madeira para esses anos. 
 
4 -  O montante fixado para cada ano poderá ser acrescido do saldo do ano anterior. 
 
5 -  Aos valores fixados na presente portaria poderão acrescer os resultantes da atualização das rendas nos termos legais 

previstos. 
 
6 -  A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte à sua publicação e produz efeitos reportados a 01 de agosto de 

2026.  
 
Assinada em 3 de agosto de 2026. 
 
PEL’O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS, Elsa Maria dos Santos Fernandes 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 

 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 4,26 (IVA incluído) 

 
 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

CORRESPONDÊNCIA   
 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 
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EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 


